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1. APRESENTAÇÃO 

 

1.1 INTRODUÇÃO 

 

 Este documento, elaborado por equipe multidisciplinar de técnicos da empresa 

Urbaniza Engenharia Consultiva Ltda., apresenta o levantamento de informações 

necessárias à revisão do arcabouço Legal e Urbanístico da Lei Complementar nº 043 de 28 

de dezembro de 2006 que institui o Plano Diretor Participativo de Desenvolvimento Urbano 

e Ambiental do Município de Rondonópolis. 

 

 A atualização do Plano Diretor Municipal de Rondonópolis é um trabalho 

resultante da iniciativa e esforços do poder público (Prefeitura Municipal de Rondonópolis), 

do setor privado (RUMO Logística), da Universidade Federal de Mato Grosso-UFMT e da 

Câmara Municipal, sob a Coordenação Técnica do CODEUR-Comissão de Desenvolvimento 

Urbano de Rondonópolis – Decreto Municipal nº 7.504/2015 e Portaria nº 17.991/2015, do 

Núcleo Gestor de Acompanhamento do Plano Diretor, e do Ministério Público do Estado, 

buscando atender as necessidades da população e o desenvolvimento sustentável do 

Município. 

 

 O estudo intitulado “Relatório da Leitura Territorial” constitui o produto parcial do 

diagnóstico, parte integrante do processo de Atualização do Plano Diretor Municipal, 

realizado através de ampla pesquisa bibliográfica, de dados primários e secundários, 

demais informações fornecidas por diversos órgãos, e por visitas de campo para verificação 

de dados.  

 

 Este processo de atualização será executado em 6 (seis) Etapas, quais sejam: 

 

I. ETAPA 1– Leitura da Realidade Municipal. 

 Consiste em um trabalho de levantamento de dados elaborado a partir de um 

amplo processo de participação da população, sociedade civil e organizada, Gestores 

Públicos, Ministério Público, Câmara Municipal, Universidades, empresas, comércio, 

indústria, técnicos e demais profissionais do Município, com o objetivo de subsidiar e 

contribuir para a atualização das legislações específicas, políticas públicas, planejamento e 

ações inerentes ao Plano Diretor Municipal de Rondonópolis. A Lei Orgânica do Município 

(LOM) em seu artigo 105 assegura a participação popular: 

   

 (...) 
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Art. 105.  É assegurada a participação dos munícipes, Conselhos, Entidades legalmente 

constituídas e Partidos políticos, através de audiências públicas, no processo de 

elaboração e apreciação pela Câmara Municipal do Plano Diretor, do Plano Plurianual, 

da lei de Diretrizes orçamentárias e do orçamento anual. 

(...) 

A Etapa I subdivide-se em dois temas distintos: 

 

I.a. ETAPA 1a – Leitura Comunitária: 

Correspondem ao processo de mobilização da sociedade. São as reuniões temáticas e 

diálogos participativos com os segmentos da sociedade como um todo, na área urbana 

e rural, abrangendo todas as regiões, tendo como resultado a identificação dos 

problemas, conflitos, potencialidades e apontando soluções. O Produto dessa etapa é 

a “Síntese da Leitura Comunitária”. 

 

I.b. ETAPA 1b – Leitura Territorial:  

Consiste na caracterização do Município, levantamento e leitura da legislação urbana 

existentes, informações e dados acerca da evolução da dinâmica urbana da região em 

função do meio físico, meio biótico, seus recursos hídricos e ambientais e sua 

urbanização. Trata-se de reproduzir a cidade sob o aspecto de condicionantes físico-

ambientais, como forma de explicitar sua realidade e seu contexto urbano e rural, 

auxiliando a tomada de decisões. A sistematização dos dados coletados permitirá 

organizar uma reflexão estruturada em torno da realidade observada e assim, 

construir cenários para o planejamento de 10-20 anos. O Produto dessa etapa é a 

“Síntese da Leitura Técnica Territorial”. 

Importante destacar a existência do Plano de Mobilidade do Município e do Plano de 

Logística que será considerado no processo final de elaboração da proposição do Plano 

Diretor Municipal.  

  

II. ETAPA 2 – Diagnóstico do Município. 

 Esta etapa consiste na análise de todos os dados e indicadores levantados na Etapa 

I, que resultarão na caracterização do município, ou seja, sua situação no âmbito regional 

com relação a recursos disponíveis, limitações à sua utilização, restrições e incentivos que 

condicionem o seu desenvolvimento, dentro da legislação ao qual está submetido.  A Etapa 

de Diagnóstico permitirá conhecer a dinâmica demográfica e domiciliar, as riquezas do 

município (desenvolvimento econômico), o uso do solo urbano, a mobilidade urbana (polos 

atratores e geradores de viagens), o transporte público coletivo, os recursos hídricos, a 

infraestrutura urbana (abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem urbana, 

pavimentação, fornecimento de energia elétrica), o meio ambiente (resíduos sólidos, 
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unidades de conservação, áreas verdes), o planejamento habitacional, a gestão pública e 

as políticas urbanas, dentre outros itens do estudo. 

 

III. ETAPA 3 - Prognósticos – Instrumentalização de Gestão, Diretrizes e Eixos 

Estratégicos. 

 Contempla o conjunto de diretrizes e estratégias para a consecução dos objetivos 

do Plano Diretor. Os prognósticos serão elaborados quanto aos aspectos geológico-

geotécnicos, ambientais, topográficos e cadastrais de interesse para o uso e ocupação do 

solo, principais condicionantes físico-ambientais, funcionais, socioeconômicas e 

demográficas, sistema viário e infraestrutura urbana, bem como os equipamentos sociais, 

serviços e gestão municipal. Serão apresentadas um conjunto de proposições de diretrizes 

para a consecução do ordenamento e desenvolvimento do Município 

 

IV. ETAPA 4 – Propostas para a Revisão da Legislação Básica. 

 A Etapa 4 consiste na avaliação das proposições da Etapa 3, apresentação de 

cenários e critérios adotados para a escolha dos cenários apresentados. Devem abranger 

aspectos relativos ao tipo e intensidade do uso do solo, ao sistema viário e respectivos 

padrões, à infraestrutura e aos equipamentos sociais e serviços urbanos, tendo em vista o 

atendimento das funções para o pleno desenvolvimento das atividades do Município.  As 

exigências de ordenação do Município incluem parâmetros para urbanização, zoneamento, 

parcelamento, uso e ocupação do solo para a utilização e para a preservação ambiental e 

de recursos naturais, normas e parâmetros de edificação e posturas, impacto de vizinhança 

para grandes empreendimentos, normatização de polos geradores de tráfego, dentre 

outras. 

 

V. ETAPA 5 – Plano de Ação – Estratégias de Implementação 

 O Plano de Ação corresponde às ações, que pelas suas especificidades, são 

implantadas, geridas e avaliadas no campo “operacional”, pelos segmentos operacionais 

dos órgãos da administração direta e indireta. Diz respeito às estratégias de implantação 

sob a ótica da perspectiva do cidadão, dos processos internos, de aprendizado e 

crescimento, e perspectiva de desempenho financeiro. Cada diretriz estabelecida no Plano 

Diretor está associada a uma ou mais estratégias, e estas, por sua vez, associadas a uma ou 

mais ações. Contempla, além da priorização das ações, o cronograma de implantação de 

cada ação considerando sua duração dentro da legislação específica do Plano Diretor, bem 

como as estimativas de custos para tal implementação (no campo do planejamento). 
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VI. ETAPA 6 – Documento Final de Atualização do Plano Diretor de Rondonópolis 

O documento final consolida a elaboração da Atualização do Plano Diretor 

Municipal de Rondonópolis e englobará diretrizes nas dimensões sociocultural, 

econômica, geoambiental, mobilidade e político-institucional, macrozoneamento, 

diretrizes de desenvolvimento e legislação urbanística básica. Esse instrumental técnico 

e urbanístico possibilitará a busca do desenvolvimento municipal sustentável, 

consubstanciado no ordenamento do uso do solo e no aproveitamento das 

potencialidades econômicas e socioculturais. 

 

Este Relatório Técnico Territorial, foi elaborado com os dados que foram possíveis de 

serem levantados, e que sabe-se que mais informações ainda podem completar o 

trabalho. 

 

 

 

 

1.2 IDENTIFICAÇÃO DOS DADOS CONTRATUAIS 

 

Contratada: Urbaniza Engenharia Consultiva Ltda.  

 (CNPJ: 00.963.096/001-93) 

Contratante: ALL – AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA MALHA NORTE S/A 

 (CNPJ: 24.962.466/0001-36) 

Número do Contrato: CTR Nº 4820003070 

Data da Assinatura: 13/01/2017  

Objeto do Contrato: Prestação de Serviços Técnicos Especializados de 

Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana e Atualização 

do Plano Diretor Municipal de Rondonópolis/MT 

Data da Ordem de Serviços: 13/02/2017 

Coordenador do Projeto: Engenheira Luciana Ferraro Adjemian 

CREA Nº: 5061078594 
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2. JUSTIFICATIVA 

 

 O ordenamento territorial sustentado do Município de Rondonópolis é 

regulamentado pelas normas e regras estabelecidas no Plano Diretor Participativo de 

Desenvolvimento Urbano e Ambiental instituído pela Lei Complementar nº 043 de 28 de 

dezembro de 2006. O Plano Diretor em vigência, é sustentado pela Legislação Municipal 

desde o ano de 1975 e pela Lei 10.257/2001, conhecida como Estatuto das Cidades, que 

regulamentou o capítulo de política urbana da Constituição (artigos 182 e 183) e assegurou 

na elaboração dos planos diretores a adoção do princípio da função social da cidade e da 

propriedade. 

 

 Segundo o artigo 115 da LOM, o Município iniciará o seu processo de 

planejamento elaborando o Plano Diretor considerando em conjunto os aspectos físico, 

econômico, social e administrativo.  O Artigo 187 da mesma Lei, estabelece que o Plano 

Diretor deverá ser elaborado quinquenalmente. 

 

Tido como um inegável marco na construção de cidades mais justas, o Estatuto da 

Cidade foi sucedido por uma série de elaborações de políticas urbanas setoriais onde, de 

acordo com cada atribuição (habitação, resíduos sólidos, mobilidade, etc.), estabeleceu 

parâmetros e diretrizes para cada área de interesse. 

 

 Nesse contexto, o Plano Diretor e toda a legislação urbanística se tornaram peças 

chaves no processo da Reforma Urbana e na garantia do direito às cidades sustentáveis. 

Nesse arcabouço e, sobretudo no Plano Diretor deve constar os princípios da política 

urbana: a sustentabilidade, a equidade e a democracia direta. 

 

 Esse direito por sua vez, deve ser entendido como acesso à terra urbana, moradia, 

saneamento, infraestrutura, serviços públicos, trabalho e lazer, para presente e futuras 

gerações. A construção dessas leis passa, invariavelmente, pelo amplo conhecimento do 

território objeto dessas leis, haja vista que, o ambiente natural sofre constantemente com 

as intervenções humanas que exploram intensamente os recursos naturais. 

 

 Assim como este estudo visa o ordenamento territorial, faz-se necessário um 

planejamento das ações humanas sobre o meio físico e, consequentemente, pelos 

levantamentos dos diversos tipos de solos, relevos, rochas, recursos hídricos, clima, 

vegetação e do uso e ocupação do solo. 
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 Com efeito, o Plano Diretor apresenta, dentre seus objetivos, a estruturação, 

ordenação e produção de território municipal disciplinando o uso e a ocupação do solo 

através da distribuição espacial das atividades econômicas, do controle da densidade e da 

configuração da paisagem urbana considerando o porte das edificações e a necessidade de 

expansão da superfície parcelada. 

 

 Os estudos de Trassi (2015), Pereira (2011) e Nardes (2010) mostram que alguns 

problemas enfrentados pelo Município são decorrentes da falta de cumprimento da 

legislação, falta de fiscalização, por falta de recursos financeiros ou apropriação 

inadequada dos mesmos para as implementações das diretrizes estabelecidas no Plano 

Diretor, ou por uma gestão inadequada.  

 

 É mister lembrar a relevância do Município de Rondonópolis no contexto do 

Estado em que está inserido. A cidade apresenta-se como um importante polo econômico, 

quer seja na educação, saúde, transporte ou na qualificação de mão de obra, que atende 

mais de 18 (dezoito) municípios e cerca de 500 mil habitantes. É um centro de convergência 

do fluxo de pessoas, carga e serviços. Soma-se à isso, o Complexo Intermodal de 

Rondonópolis que impulsionou o processo de industrialização em 20131. A ferrovia 

Norte/Sul, trouxe o projeto da ALL (América Latina Logística Malha Norte S/A), que, por sua 

vez, promoveu a instalação de mais de vinte grandes empresas em seu entorno, sendo três 

distribuidoras de combustível, um terminal de container, duas empresas de fertilizantes, 

uma fábrica de biodiesel e empresas de commodities agrícolas. 

 

 O Estudo de Impacto Ambiental –EIA realizado pela ALL/RUMO para o processo 

de licenciamento em decorrência da instalação do terminal ferroviário, identificou a 

necessidade de revisão do arcabouço legal e urbanístico do Plano Diretor Municipal (2006), 

em função dos impactos e interferências do empreendimento na organização territorial do 

município, tais como, o aumento de demanda de equipamentos de educação, transporte, 

moradia, saúde, dentre outros. Em 2015, deu-se início aos estudos de atualização do Plano 

Diretor após a assinatura do TAC - Termo de Ajustamento de Conduta (em 2014), entre a 

ALL Logística (Atual RUMO) e a Prefeitura Municipal de Rondonópolis, como medida de 

compensação ambiental pela instalação do porto seco. Todavia, o estudo foi interrompido 

por intervenção do Ministério Público, por haver insuficiência de estudos técnicos prévios 

para a elaboração da Atualização do Plano Diretor, retomando em 2017, onde a empresa 

Urbaniza Engenharia Consultiva, recebeu tal missão.  

                                            
1 Fonte: site www.rondonópolis.mt.gov.br (a cidade), 2010 



  

22 
 

Prefeitura Municipal de Rondonópolis 

 Assim, a Atualização do Plano Diretor Municipal de Rondonópolis, deve analisar os 

diversos processos que ocorreram ao longo do período 2006-2016, sob a ótica da relação 

entre a teoria e a prática, que vai além da compreensão aparente dos fenômenos. Cabe 

dentro deste contexto, analisar de que forma a legislação vigente atua na prática para 

alcançar o objetivo de redemocratização do espaço urbano considerando não só as 

contradições e os conflitos inerentes nos processos sociais dos agentes envolvidos, mas 

também, as potencialidades da área urbana e distritos. 

 

 Para o desenvolvimento do trabalho, serão utilizados métodos de análise para a 

compreensão da realidade constituída, que partem das investigações junto às 

comunidades (Oficinas Urbanas e Rurais), das práticas sociais (ações dos Gestores Públicos, 

ONG’s, Entidades Sociais, dentre outras), da construção e produção do espaço urbano 

(mudanças temporais e espaciais provenientes tantos dos Gestores Públicos quanto da 

sociedade em geral), de pesquisas realizadas pela Universidade Federal de Mato Grosso-

UFMT, além da elaboração de novas bases cartográficas e mapas temáticos. 

 

 Este relatório inicial, intitulado “Leitura Territorial do Município de Rondonópolis”, 

apresenta o estudo básico ao entendimento do conhecimento acumulado sobre a 

realidade local, traçando os contornos do território, tendo como base as informações e 

dados territoriais e espaciais inicialmente levantados. Apresentará o perfil do território por 

meio da análise das principais características, problemas, políticas e condicionantes da 

ocupação, sob o ponto de vista sociocultural, econômico, político-institucional, 

geoambiental, habitacional e da mobilidade, apresentando como resultado, uma lista de 

problemas. Será aprofundado quando da realização da Etapa 2, onde prevê-se reuniões 

para as discussões necessárias à consolidação do Diagnóstico. 

 

 A instrumentação da Atualização do Plano Diretor é constituída por documentos 

legais, técnicos, orçamentários e administrativos. Os dados que compõem este documento 

são apresentados na forma de textos, tabelas, gráficos, ilustrações e mapas e tem como 

fontes principais: 

 

 Dados obtidos diretamente pelo IBGE. 

 Cadastros e informações fornecidas pela Prefeitura Municipal de Rondonópolis. 

 Dados da Secretaria de Planejamento do Estado de Mato Grosso (SEPLAN), DSEE-

Diagnóstico Socioeconômico e Ecológico do Estado de Mato Grosso. 

 Base Cartográfica Georreferenciada disponibilizada pela Prefeitura Municipal de 

Rondonópolis. 
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 Relatórios consolidados pela empresa consultora Urbaniza Engenharia Consultiva – 

Plano de Mobilidade e Plano de Logística. 

 América Latina Logística Malha Norte S.A. (ALL) – ramal da ferrovia Ferronorte, 

elaborado em 2010. 

 Estudos elaborados pelo Laboratório de Sensoriamento Remoto e Geoprocessamento 

da UFMT – 2006, Coordenação Dr. Jeater W. M. C. Santos. 

 Atlas de Mato Grosso – Abordagem Socioeconômico Ecológico do Estado do Mato 

Grosso – SEPLAN e Secretaria do Estado do Meio Ambiente (Mato Grosso, 2011); 

 Plano Municipal de Saneamento Básico com inserção do Plano Municipal de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos, Prefeitura do Município de Rondonópolis. Elaborado por 

DRZ Geotecnologia e Consultoria, 2016. 

 Imagens disponibilizadas na plataforma Google Earth. 

 Bibliografia complementar conforme descrita no capítulo 8 deste documento. 

 

 Espera-se que os dados e análises ora apresentados consigam comunicar e alertar 

para aspectos que deverão ser tratados durante a atualização do Plano Diretor Municipal, 

sendo assim, um subsídio para a qualificação do debate público. 
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 A metodologia utilizada para a elaboração do Relatório da Leitura Técnica 

Territorial seguiu as orientações estabelecidas pela Lei 10.257/2001, conhecida como 

Estatuto das Cidades, analisando de forma distintas as questões urbanas e rurais. Foram 

realizadas vistorias de campo, que, somadas às expertises adquiridas da equipe do projeto, 

permitiram delinear a situação atual do território municipal de Rondonópolis e de seu 

perímetro urbano. 

 

 As justificativas instruídas no Capítulo 2, permitem estabelecer a escolha do 

procedimento adotado, que é o Planejamento Espacial Estratégico, ou seja, a definição de 

arranjos organizacionais de governança entre o setores público, privado, a sociedade civil, 

organizações não governamentais, dentre outros setores, para direcionar o 

desenvolvimento urbano, a expansão das áreas urbanizadas, os empreendimentos 

imobiliários, negócios de diferentes escalas e infraestrutura urbana. 

 

 Trata-se de compatibilizar as dinâmicas econômicas e sociais em curso, as quais 

impactam no meio urbano e rural, com mudanças qualitativas e quantitativas, 

estabelecendo premissas e regulações de forma a minimizar os conflitos e problemas.  

 

 Assim, a metodologia empregada procurou atingir minimamente, os seguintes 

objetivos: 

 Contribuir na construção coletiva de uma visão de futuro desejado para a cidade; 

 Responder às mudanças nas esferas multissetoriais de desenvolvimento – industrial, 

imobiliária e informal; 

 Propor modelo espacial de atributos para a cidade que agregue desenvolvimento, 

beleza e fruição, e que resulte na “cidade que vale a pena viver”. 

 Elaborar um modelo de Planejamento Espacial Estratégico que se consolide como 

política pública, regulando os direitos individuais em benefícios do interesse coletivo, 

reagindo às demandas, às dinâmicas transformadoras, nas decisões de investimentos e 

nos princípios regulatórios das mudanças de uso do solo. Modelos espaciais de 

ordenamento do território geram constrangimentos e oportunidades. A ação do Poder 

Público, nesse contexto, ajuda a estruturar as agendas dos grupos de pressão 

preocupados com a qualidade urbana e ambiental e a regular as atividades do mercado 

imobiliário. 
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4. CONTEXTO DO MUNICÍPIO DE RONDONÓPOLIS 

 

4.1  LOCALIZAÇÃO 

 

 O Município de Rondonópolis está localizado na região sudeste do Estado do Mato 

Grosso, tendo como confrontantes, ao norte o município de Juscimeira e Poxoréo, a leste 

São José do Povo e Pedra Preta, a oeste a cidade de Santo Antônio do Leverger e ao sul o 

Município de Itiquira.  Integra a Mesorregião Geográfica2 Sudeste Matogrossense, e está 

localizado ao sul desta região.  

  

 A Mesorregião Sudeste Matogrossense, por sua vez, é subdividida em quatro 

Microrregiões3, quais sejam: Alto Araguaia, Primavera do Leste, Tesouro e Rondonópolis. 

A Microrregião de Rondonópolis ainda contempla outros sete municípios, a saber: Itiquira, 

Jaciara, Dom Aquino, Juscimeira, Pedra Preta, São Pedro da Cipa e São José do Povo, sendo 

Rondonópolis, o principal município. 

 

 A figura a seguir, apresenta a localização de Rondonópolis na Mesorregião e 

Microrregião Matogrossense. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 

                                            
2 IBGE. Divisão Regional do Brasil em Mesorregiões e Microrregiões Geográficas, v.1, 1990. 

3 Idem. Instituídas pela Resolução da Presidência do IBGE nº 11 de 05/06/1990. 
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Figura 01: Planejamento Regional. Mesorregião Sudeste / Microrregião de Rondonópolis 

Fonte: IBGE. Divisão Regional do Brasil em Mesorregiões e Microrregiões Geográficas, v.1, 1990. IMEA, 
2010. Adaptado por Urbaniza Engenharia Consultiva. 
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4.2  CONTEXTUALIZAÇÃO GERAL DO MUNICÍPIO 

 

 Ainda que se possam identificar sinais de vida na região onde está situado 

atualmente o município de Rondonópolis, datados de, aproximadamente, cinco mil anos, 

somente no final do século XIX que se tem uma maior quantidade de informações sobre 

sua ocupação, motivada por sua vez, pela chegada de um destacamento militar em Ponte 

da Pedra em 1875 e pelas várias expedições exploratórias organizadas para se conhecer e 

descobrir as riquezas dessas terras (sobretudo ouro e pedras preciosas) com a presença 

dos primeiros garimpeiros em 1890.  

 

 Segundo informações (FELIX,2001), a população nativa encontrada era formada 

essencialmente por índios da tribo Bororo4 que habitavam toda a atual região do Mato 

Grosso. Felix (2001, p. 28), coloca que o extermínio dessa população já havia sido iniciado 

no século XVIII com os bandeirantes, intensificando-se posteriormente. 

 

 Já no século XX, a partir de 1902, ratificado pelo Decreto Estadual nº 130 daquele 

ano, inicia-se a ocupação ao longo das margens do Rio5, com a fixação de famílias 

procedentes de Goiás, Cuiabá e de outras regiões do estado, além da presença de alguns 

aventureiros motivados pela busca por pedras preciosas. Dessa forma a população nessa 

época era composta majoritariamente por garimpeiros, agricultores e pecuaristas. 

 

 Em 1907, destaca-se a chegada da expedição da Comissão Construtora das Linhas 

Telegráficas que, comandada por Cândido Mariano da Silva Rondon6, visava interligar o 

estado de Mato Grosso e Amazonas ao resto do país. O próprio nome do município é uma 

homenagem ao líder dessa expedição.  

 

 

 

 

                                            
4 O nome "bororo" é um nome dado pelos não índios, surgido quando os exploradores perguntaram "qual o 

nome do povo", e o indígena teria entendido "qual era o nome do local onde estavam": eles estavam 

no bororó, que, para a língua bororo, significa "pátio da aldeia". 

5 Motivada, sobretudo pela passagem da região do explorador Antônio Candido de Carvalho em 1897, e da 

constatação de ser o local propício ao desenvolvimento das atividades ligadas à pecuária e à agricultura. 

6 Conhecido como Marechal Rondon, famoso sertanista brasileiro, a época Primeiro Tenente. Foi a partir 

desse trabalho que o Marechal Rondon entrou em contato com as populações indígenas, sendo 

posteriormente, ferrenho defensor e pioneiro nas relações cordiais com os nativos.  
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Figura 02: Casarão Correios e Telégrafos (1907) 

Fonte: http://www.noticiasdematogrosso.com.br/memoria-de-afro-stefanini 

 

 

 Segundo relatos, essa aglomeração humana contava, já em 1915, com cerca de 70 

famílias e apresentava relativa estruturação socioeconômica. Nesse mesmo ano, através 

do Decreto Lei nº 395 (Figura 03), emitido pelo presidente do Estado do Mato Grosso7 

Joaquim da Costa Marques, que estabelecia uma reserva de 2000 hectares para o 

patrimônio da povoação do rio Vermelho, a existência do povoado era reconhecida 

oficialmente. 

 

 Em 1918, Otávio Pitaluga, deputado, agrimensor e tenente, realiza o projeto de 

“medição, alinhamento e estética da localidade”, posteriormente utilizado para definição 

do quadrilátero central, marcada pela racionalidade e ortogonalidade, e altera o nome do 

povoado para Rondonópolis (em homenagem à Rondon).  

 

 

 

 

 

 

 

                                            
7 Equivalente ao atual cargo de Governador do Estado. 
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Figura 03: Decreto nº 395 de 10/10/1915 – Existência do Povoado do Rio Vermelho 
Fonte: http://www.noticiasdematogrosso.com.br/memoria-de-afro-stefanini 

 

 

 O quadrilátero, como pode ser visto na Figura 04, era formado pelas atuais 

avenidas Floriano Peixoto, Marechal Rondon, Presidente Kennedy e Rua D. Pedro II.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 

Figura 04: Quadrilátero Histórico (1918) 
Fonte: Demamann (2011, p. 27). Elaborado por Urbaniza Engenharia Consultiva 
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Essa ortogonalidade ainda hoje pode ser percebida na configuração urbana da cidade – 

Figura 05. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 05: Vista atual da zona urbana de Rondonópolis 
Fonte: Jornal A Tribuna. Elaboração Urbaniza Engenharia, 2017. 

 

 

 Em 1920, transforma-se em distrito de Santo Antônio do Leverger e em comarca 

de Cuiabá, pela Resolução Estadual n.º 814. 

 

Nesse período que engloba as primeiras décadas do século XX, a consolidação do 

município como aglomeração urbana e como entreposto estratégico de ligação ao Norte 

do país é motivada, sobretudo, pela presença de elementos de infraestrutura tais como a 

estrada Cuiabá-Coxim e a ponte de madeira sobre o Rio Vermelho.  

 

 Além dessas intervenções, Rondonópolis passa a conviver com fatores que, 

definitivamente, alteraram de forma decisiva sua dinâmica. Em primeiro lugar, são 

verificados constantes problemas relacionados às enchentes e também a epidemias. Além 

disso, em 1922 é inaugurado o posto telegráfico às margens do Rio Poguba (atual Rio 

Vermelho)8.  

 

                                            
8 Segundo Demamann (2011, p.29) a passagem do posto telegráfico teve influência direta de Otávio Pitaluga 

pois seu traçado original não passava por Rondonópolis mas pelo Vale do Jarudore. 
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 Finalmente, em 1924, João Arenas descobre garimpos de diamantes na região de 

Poxoréo, vizinha ao povoado. Esse contexto, “esvazia” o povoado que passa em 1938, a ser 

incluído como distrito de Poxoréo, (através da Lei Estadual nº 218/1938).  

 

 No âmbito estadual e regional, é um momento que, durante o primeiro governo 

do presidente Vargas (1930-1945), o Estado do Mato Grosso fica sob intervenção federal9 

e, concomitantemente assiste também a um enorme desequilíbrio entre o norte e o sul do 

estado.  

 

 A porção sul, devido à posição estratégica, se mostrava mais propícia à integração 

com os grandes centros consumidores e de escoamento da produção localizados na atual 

Região Sudeste em um momento que o processo de urbanização do país iniciava sua 

intensificação indo ao encontro dos anseios vigentes da política federal (SILVA, 2009, p.18).  

 

 O desequilíbrio mencionado em contrapartida criava “vazios”, de pouca 

atratividade nessa lógica, ao leste e ao norte do estado, fazendo com que o governo 

estadual promovesse uma política de intensificação do apossamento de terra fruto, por sua 

vez, de um processo que visava a “interiorização e a colonização” do estado (ALVES, 2002, 

p.02), denominado “Marcha para o Oeste” que impactou decisivamente a dinâmica mato-

grossense.  

 

 Além disso, outra política avalizada pelo governo consistia no incentivo a um 

sistema de colônias a fim de minimizar a disparidade mencionada. Importante ressaltar 

que, segundo Demamann (2011, p. 38) havia uma preferência por colonos oriundos da 

região sul do país, seja pelo seu suposto “desejo de progredir”, seja pelo capital inicial que, 

comumente, traziam. Iniciava-se assim, a consolidação de uma migração que, nas décadas 

seguintes, seria intensificada. 

 

 Com esse incremento populacional, também a mancha urbana se expandia e, 

conforme mostra o mapa seguinte, apresentava novos limites com as atuais Av. Tiradentes, 

R. Francisco Felix, Av. Marechal Rondon, o próprio Rio Vermelho e o Córrego do Patrimônio. 

 

 

 

 

                                            
9 A intervenção no Estado do Mato Grosso se deu entre os anos de 1936 e 1945, inicialmente tendo como 
interventor Ary da Silva Pires (1936) e, posteriormente Júlio Strübing Müller (1937 a 1945), nomeado logo 
após assumir o mesmo cargo de governador pelo qual havia sido eleito. 
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Figura 06: Expansão urbana na década de 1940 
Fonte: Demamann (2011, p. 27). Elaborado por Urbaniza Engenharia Consultiva 

 

 

 É nesse contexto que no ano de 1947 ocorre a contratação de uma empresa 

colonizadora em Marilia (SP), denominada Companhia Noretama de Colonização, para 

incentivar uma nova ocupação no local.  Fioravanti (2017, p. 157) mostra que o papel das 

empresas colonizadoras em Rondonópolis, longe de ser uma exceção, foi regra nas cidades 

do atual sudeste mato-grossense10 que se apoiaram nesse modelo de desenvolvimento o 

que acarretou em uma profunda centralização do poder fundiário nas mãos desses 

“pioneiros” da colonização. 

 

 Mas voltando ao período, com a economia apoiada nas atividades do campo, 

observa-se a chegada de um grande contingente de migrantes paulistas, mineiros, mato-

grossenses e nordestinos e imigrantes japoneses e libaneses com a população, segundo 

dados do IBGE, chegando a 2.888 habitantes.  

 

                                            
10 Na época, com o atual Estado do Mato Grosso do Sul inserido no território do Mato Grosso, Rondonópolis 
se situva da parte no do Estado. 
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 Importante ressaltar que a composição hegemônica da população oriunda desses 

fluxos migratórios eram de trabalhadores pobres em busca de “bamburrar”, ou seja, de 

obter um porção de terra para desenvolvimento da agricultura familiar e, com isso, ter 

ascensão social (Feix, 2001, p. 29). 

 

 O período seguinte intensificaria o acesso da região com a ampliação da estrada 

de terra que ligava Cuiabá a Campo Grande, o que dinamizou sua econômica e, 

consequentemente, incentivou os fluxos migratórios. 

 

 Assim, “a necessidade de expansão da fronteira agrícola, dado a intensificação do 

processo de industrialização e urbanização ocorrida nos anos 50, possibilitou o 

desenvolvimento da agropecuária extensiva e a transformação da agricultura mato-

grossense em atividade comercial” (Tarsitano, 1991, p.113). 

 

 Como afirma Felix (2001, p. 12), nesse momento o processo é marcado pela 

entrada nas atividades agropecuárias do capital financeiro e industrial o que significou a 

manutenção e intensificação de um modelo extremamente concentrador da estrutura 

fundiária brasileira, com o Mato Grosso não sendo exceção ao caso. Conforme será visto 

no tópico seguinte, essa característica iria influenciar decisivamente a estrutura territorial 

de Rondonópolis nas décadas seguintes e até a atualidade.  

 

 Todos esses fatores contribuíram de forma decisiva, para a emancipação política 

de Rondonópolis em 1953 (através da Lei 666 de 10 de dezembro de 1953). 

 

 Porém, a urbanização nesse momento em Rondonópolis, mesmo em sua região 

central, era marcada, apesar de seu traçado urbano racional, pela precariedade de 

elementos que caracterizam a urbanidade como pavimento e drenagem. As fotos a seguir 

reforçam essa impressão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

34 
 

Prefeitura Municipal de Rondonópolis 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 07: Vista aérea de Rondonópolis e rua principal – Rua Marechal Rondom (1953) 
Fonte: Núcleo de Documentação Histórica Otávio Canavarro (NDHOC) - Departamento de 

História/ICHS/CUR/UFMT e Acervo Família Sr. Levanir Gomes 
  

 

 Pode-se afirmar que o projeto urbanístico adotado aliado ao modelo de 

urbanização efetivamente aplicado tanto em seu período inicial por Otávio Pitaluga como 

a posterior ocupação se dando por uma empresa privada tende a explicar as origens das 

características de ocupação esparsa, horizontal e de baixa densidade até hoje verificadas 

no município. 

 

 Como concretização inicial desse modelo tem-se a aprovação pela municipalidade 

em 1955 do loteamento da Vila Operária (Figura 08), descontínuo da malha urbana até 

então existente, localizado ao Norte.  

 

 De qualquer forma, como atesta Demamann (2011, p. 01), o processo de 

urbanização de Rondonópolis, até a década de 1960, “foi lento, não contínuo, homogêneo 

e linear”. 

 

 O golpe militar (1964-1985) instaurado no Brasil interrompeu qualquer 

possibilidade de implantação de um modelo alternativo à estrutura agrária concentradora 

que vinha sendo aplicada desde a década de 1950 com a implantação de medidas que, por 

exemplo, visassem a reforma agrária (Feix, 2001, p. 13).  
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Figura 08: Localização da Vila Operária 
Fonte: Demamann (2011, p.49). Elaborado por Urbaniza Engenharia. 

 

 

 Ao revés, a atuação no período veio inserida em um contexto mais amplo, em um 

processo denominado “modernização conservadora” que, através de um amplo 

intervencionismo estatal característico do regime ditatorial do período, fomentava através 

de incentivos fiscais e de intensificação de fluxos migratórios11, ainda com predominância 

de trabalhadores humildes o surgimento de novas fronteiras agrícolas baseadas em um 

modelo mais concentrador e excludente. 

 

 Assim, nas décadas seguintes (1960 e 1970), assiste-se a uma forte ampliação das 

políticas de ampliação agrícola implementadas pelo governo federal em toda a região. 

Nesse período, as atividades governamentais passam a adotar uma política mais agressiva 

                                            
11 Dessa vez, oriunda predominantemente da região Sul do país, sobretudo dos Estados do Paraná e Rio 
Grande do Sul. 
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em relação ao desenvolvimento da agricultura mato-grossense, implantando vários 

programas específicos com a finalidade de modernizar e dinamizar (além de concentrar) a 

produção agropecuária, com o crescimento exponencial da quantidade produzida e da área 

destinada à produção no território. 

 

Esse modelo concentrador era amparado, conforme mencionado, principalmente 

por subsídios e crédito e ainda que tenha sido facilitador à implantação de culturas como 

a soja12, segundo aponta Silva (2009, p. 21), já existia na região anteriormente a 

disseminação dessa produção, configurando-se como um triste e inexorável legado 

histórico local (MORENO, 1993 apud Silva, 2009, p. 21). 

 

Essa intensificação na atividade agrícola apresenta, segundo Demamann (2011, p. 

58), impactos na dinâmica urbana observada a partir do surgimento de, cerca de, 20 novos 

loteamentos na área urbana, coincidindo com o fim da prática de doação de lotes urbanos 

para a população migrante e, fazendo a terra adquirir por consequência, além de seu valor 

de uso o até então inédito valor de troca. 

 

Também especificamente da década de 1970, ainda sob o regime ditatorial, a 

concentração de terra se intensifica a partir de “rápidos e grandes incrementos de 

tecnificação” que propicia a utilização de menor contingente de mão de obra. Além disso, 

como consequência dessa “modernização seletiva”13 em relação às relações do trabalho, 

observa-se uma ampla diminuição do sistema de arrendamento e meeiro em oposição a 

ampliação do trabalho assalariado (ver item que aborda os aspectos sócioeconômicos). 

Segundo Feix (2001, p.14), “a expansão da fronteira agrícola brasileira foi um fator 

importante para o desenvolvimento capitalista da agricultura, bem como para a garantia 

de seu caráter monopolista”. 

 

Considerando o incentivo estatal ao estabelecimento de empresas colonizadoras 

verificado, entre outras características do processo de crescimento mato-grossense, para 

alguns autores apresentados nesse relatório, a própria noção de “fronteira agrícola” passa 

a ser contestada à medida que a terra, como elemento de acumulação, passa a ter interesse 

antes por seu papel especulativo do que pela sua finalidade agrária. Essa compreensão é 

vital para que se entenda a disputa pela terra (inclusive urbana) no contexto atual. 

 

                                            
12 Reforçado evidentemente por fatores ambientais. 
13 Restrita às grandes propriedades. Expressão cunhada nesse trabalho 
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Voltando à cronologia, na escala nacional, tratava-se ademais, de consequência 

de uma política federal de indução ao êxodo rural que visava diminuir a pressão por 

reformas e democratização na área rural, à medida que, baseada em uma urbanização 

precária e com alto grau de periferização, ampliava o contingente da população urbana e, 

por conseguinte, da formação de um “exército de reserva” que, em um ambiente de forte 

industrialização e altas taxas de crescimento, denominado “milagre brasileiro”14, acabava 

por permitir certo arrocho dos salários.  

 

O Gráfico 01, a seguir, mostra as taxas de crescimento e de inflação anual do 

período 1868 a 1973.  O desenvolvimento dessas atividades acarretou na consolidação da 

economia do município, classificando-o na década de 1980 como segundo do Estado no 

Mato Grosso em importância econômica.  

 

Gráfico 01: Taxas de Crescimento e Inflação Anual - Brasil (1968-1973) 
Fonte: São Paulo, 1986 apud Moura (2016: 53). 

 

 

Na década seguinte projeta-se como “A Capital Nacional do Agronegócio”, ao 

mesmo tempo em que cresce o setor agroindustrial. 

 

Finalmente, nas primeiras décadas do século XXI à medida que se observa um 

aumento nos índices sociais ocorridos em todo o país, sobretudo a partir de 2005, percebe-

se como consequência, um enorme aumento da frota veicular da cidade de Rondonópolis 

(tendência também verificada em maior ou menor grau em todo o Brasil) o que representa, 

por sua vez, relevantes impactos em sua dinâmica urbana. 

                                            
14 Segundo Deák (2001, p.27) que o termo faz referência ao “milagre alemão” do período de reconstrução do 
pós-guerra. 
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Outro fator a ser apontado no período, posteriormente detalhado, é o incremento 

no número de assentamentos rurais concentrados em na porção Leste do território, fruto 

de programas de reforma agrária.  

 

Finalmente, representando um avanço em seu setor industrial, influenciado pela 

atividade agropecuária, a ampliação do Terminal Intermodal, como propósito de 

escoamento da produção, sobretudo da soja, contribui para o desenvolvimento na medida 

que reforça o caráter do município como polo da região Sul do estado de Mato Grosso.  

Destaca-se também, o impulso socioeconômico que o polo logístico refletiu na região, com 

a geração de emprego, renda e qualificação de mão-de-obra. 

 

Assim, a implantação desse equipamento deve ser entendida como um inegável 

indutor dos vetores de crescimento do município. 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 09: Complexo Logístico Terminal Ferroviário RUMO- Malha Ferroviária Norte/Sul 
Fonte: América Latina logística – ALL.  Site: http://relatoweb.com.br/all/investimentos_infraestrutura.php 
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5. ASPECTOS FÍSICOS E AMBIENTAIS DO TERRITÓRIO  

 

Os estudos de atualização do Plano Diretor Municipal, cujo objetivo é o 

ordenamento territorial, tem como base também, os levantamentos dos diversos tipos de 

solos, relevos, rochas, recursos hídricos, clima, pluviometria, vegetação, dentre outros 

elementos, para que seja possível construir um planejamento das ações humanas sobre o 

meio físico e o meio ambiental.  

 

Nesse sentido, este capítulo foi subsidiado, principalmente, pela “Produção de 

Mapeamentos Temáticos para a Fase de Diagnóstico do Processo de Atualização do PDM 

de 2006/Laboratório de Sensoriamento Remoto e Geoprocessamento/UFMT (2017) ” e 

pelos Mapeamentos Georeferenciados (bases shapefile) elaboradas pela Prefeitura 

Municipal de Rondonópolis. 

 

No âmbito dos tradicionais marcos legais referentes à dinâmica urbana, além do 

já citado Estatuto da Cidade, destaca-se também, especificamente neste capítulo, a Agenda 

21 brasileira, que busca a promoção do conceito de desenvolvimento sustentável, numa 

abordagem das questões urbanas e das questões ambientais. A Agenda 21 é atualmente 

um dos grandes instrumentos de formação de políticas públicas no Brasil. 

 

Sob o aspecto do Estatuto das Cidades, segundo Santos e Silveira (2001 apud 

MMA, 2007), as áreas rurais que constituíam, no passado, o lugar da resistência à mudança, 

revelam, hoje, uma enorme capacidade de transformação, modificando-se, cada vez mais 

rapidamente, de acordo com o grau de integração ao mercado, tornando a acessibilidade 

e o acesso à informação fator fundamental na análise das transformações operadas nas 

formas de uso da terra nos dias atuais. 

 

Sob o aspecto da Agenda 21, as áreas rurais devem ser repensadas de forma a ser 

o instrumento de promoção do conceito de desenvolvimento sustentável, ou seja, 

harmonizar o crescimento econômico com equidade social e preservação ambiental. O 

diagnóstico físico-ambiental irá nortear as proposições observando premissas capazes de 

orientar o caminho a ser seguido na definição de estratégias e ações que, 

progressivamente, serão os vetores da transição entre os atuais padrões de 

desenvolvimento e o cenário futuro desejável. 
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5.1 MEIO FÍSICO 

 

O homem tende a ocupar determinadas áreas da superfície terrestre, favorecidas 

pelo relevo, ocupação essa que passa a ser o suporte para as interações naturais e sociais. 

A análise da dimensão físico-ambiental mostrará a fragilidade natural potencial e irá 

subsidiar as diretrizes, ameaças e oportunidades ao desenvolvimento sustentável.  

 

Iniciando a caracterização territorial, tendo como base as denominadas “Regiões 

de Planejamento-RP”, o Município de Rondonópolis compõem a região “RP V15”, que 

compreende a região caracterizada por municípios com grande disparidade 

socioeconômica entre os centros melhores estruturados, contrapondo-se a outros com 

condições de vida variando de boa para muito baixa. A Figura 10 a seguir, evidencia a “RP 

V”, inserida no Estado de Mato Grosso. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 10a: Regiões de Planejamento do Estado de Mato Grosso (Destaque para 

Rondonópolis) 
Fonte: Atlas Sócioeconômico Ambiental / SEPLAN-MT (2011). Elaborado por Urbaniza Engenharia. 

 

 

Tal qualificação tem como objetivo ressaltar as potencialidades socioeconômicas-

ecológicas, ou as limitações dos meios naturais e antrópicas (erosão, áreas degradadas, 

incompatibilidades legais, etc.) de cada região de planejamento, e assim, compatibilizar os 

programas a serem implantados com suas características de forma a integrar o conjunto 

de ações. 

                                            
15Atlas Sócioeconômico Ambiental / SEPLAN-MT (2011) 
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Em síntese, conforme especifica o Atlas SEPLAN, página 26, a “RP V” é 

caracterizada por uma, 

(...)  
“eficiência econômica boa nas unidades em que se encontram atividades 
da agricultura moderna; nas demais, de média a muito baixa, pela baixa 
agregação de valor das atividades econômicas nelas desenvolvidas, 
advindas principalmente da pecuária. Região de fitofisionomias 
diversificadas, com ainda remanescentes conservados que guardam alto 
potencial biótico, inclusive porções de ecótono, no entanto sob forte 
pressão da ocupação em ambiente frágil.” 

Considerando o sítio urbano, a cidade ocupa topograficamente a maior parte do 

vale do rio Vermelho e Rio Arareau, com altitudes que variam de 220 metros a 328 metros, 

sendo que uma boa parte do centro encontra-se nas cotas mais baixas (205 a 220 metros), 

na confluência destes dois rios. 

As maiores cotas de altitude estão a noroeste do centro da cidade (320 metros) 

nas proximidades do antigo aeroporto. No setor sudeste, onde estão localizados o Campus 

da UFMT e o bairro Jardim Atlântico, a altitude varia de 260 a 280 metros. 

Distanciando-se da área urbana, evidenciam-se no quadro físico do município, 

terras mais altas (chapadas e serras) cujos topos apresentam altitudes que chegam a 800 

metros.  

Destacam-se nesse perfil, ao norte o planalto de Campo Verde-Primavera do 

Leste, a Serra de São Vicente à noroeste, a Serra da Petrovina à sudeste, e ao sul, a Serra 

da Onça.  

Os mapas e a figura a seguir, apresentam a hipsometria e topografia de 

Rondonópolis com as diferentes altitudes do território, sendo possível perceber a variação 

da altitude na área urbanizada e nas áreas mais afastadas – área rural. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

42 
 

Prefeitura Municipal de Rondonópolis 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 10b: Hipsometria do Território do Município de Rondonópolis 
Fonte: Produção de Mapeamentos Temáticos para a Fase de Diagnóstico do Processo de Atualização do PDM de 2006/Laboratório de Sensoriamento Remoto e 

Geoprocessamento/UFMT (2017). Adaptado por Urbaniza Engenharia Consultiva . 
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Figura 10c:  Hipsometria do Perímetro Urbano do Município de Rondonópolis 
Fonte: Produção de Mapeamentos Temáticos para a Fase de Diagnóstico do Processo de Atualização do PDM de 2006/Laboratório de Sensoriamento Remoto e 

Geoprocessamento/UFMT (2017).  Adaptado por Urbaniza engenharia Consultiva. 
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Figura 11: Topografia do Perímetro Urbano de Rondonópolis-MT 
Fonte: Produção de Mapeamentos Temáticos para a Fase de Diagnóstico do Processo de Atualização do PDM de 2006/Laboratório de Sensoriamento Remoto e Geoprocessamento/UFMT (2017).  

Elaborado por Urbaniza Engenharia Consultiva.
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5.1.1 Clima e Ar 

O conhecimento das características climáticas em que está inserido o município é 

importante para a geração de informações que subsidiem as atividades rurais e urbanas.  

Foi constituída por um levantamento bibliográfico, de dados e estudos realizados por 

instituições renomadas. 

O Estado de Mato Grosso, localizado entre as latitudes de 8º a 18º LS e de 51º a 

62º LW, situa-se na região de Clima Continental, numa área de transição entre os climas 

Tropicais Continentais, revestidos com Cerrado e os climas Equatoriais Continentais 

revestidos com Floresta Amazônica.  

 

Sua localização continental (distante cerca de 2000 km do Oceano Atlântico), lhe 

confere uma sazonalidade entre a estação úmida, no período de novembro a abril, e uma 

estação seca, nos meses de maio a setembro16.  

  

Para a avaliação da potencialidade do município de Rondonópolis, adotou-se a 

classificação climática resultante dos estudos publicados pela SEPLAN, 2000 em parceria 

com a SEMA, denominado Atlas de Mato Grosso – Diagnóstico Socioeconômico-Ecológico 

de Mato Grosso-DSEE/MT, publicado em 2011, o qual apresenta uma gama de informações 

integradas e dinâmicas, não apenas da natureza, mas também das interações humanas no 

território do Estado, permitindo uma análise mais apurada das potencialidades e 

fragilidades naturais e antrópicas.  

 

Em relação ao clima, os estudos da SEPLAN, 2000 resultaram em temperaturas 

médias anuais variando de 24,1˚C a 25,0˚C na porção central e norte do território e, mais 

ao sul, em temperaturas variando de 23,1˚C a 24,0˚C, conforme ilustrado na Figura 12 a 

seguir. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                            
16 Relatório Técnico Consolidado de Clima para o Estado de Mato Grosso - CNEC / SEPLAN, 2000 
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Figura 12: Distribuição da temperatura média anual de Rondonópolis 

Fonte: ATLAS Diagnóstico Socioeconômico Ecológico de Mato Grosso, pág. 53 – SEPLAN/DSEE/MT, (2011). 
Destaque para o município de Rondonópolis. Adaptado por Urbaniza Engenharia. 

 

 

Pela classificação climática proposta pela SEPLAN, o estado abrange três 

diferentes tipos climáticos divididos em várias subunidades. Tal classificação considera a 

interação paisagem natural (relevo e altitude) com os atributos climáticos de superfície 

(circulação atmosférica, temperatura, precipitação, etc.). O estudo aponta para a 

importância em considerar as dimensões temporal e o clima para as atividades de 

planejamento por serem os responsáveis em resultar processos de expansão e regressão 

de áreas. 

 

Assim, segundo a SEPLAN, o território de Rondonópolis encontra-se na Unidade 

III-D, correspondendo ao Clima Mesotérmico Úmido dos Baixos Planaltos e Depressões e 
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Unidade III-C, clima Mesotérmico Quente e Úmido da Fachada Meridional dos Planaltos – 

Figura 13. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 13: Unidades Climáticas do Estado de Mato Grosso – destaque para o município de 

Rondonópolis 
Fonte: ATLAS Diagnóstico Socioeconômico Ecológico de Mato Grosso, pág. 57 – SEPLAN/DSEE/MT, (2011). 

Destaque para o município de Rondonópolis. Adaptado por Urbaniza Engenharia. 
 

 

Em relação às temperaturas médias anuais, a Unidade Climática III registra 

temperaturas médias de 23˚C ao norte do território (planaltos e Serras de São Lourenço), 

25ºC, nos terrenos mais baixos do município, contemplando a mancha urbana de 

Rondonópolis com altitudes médias em torno de 300m, chegando a 180m nos vales do rio 

Vermelho e seus afluentes; e temperaturas mais brandas, apresentando mínima de 22,5˚C, 

nos terrenos mais elevados (altitudes em torno 500m a 700m), ao sul do território (fachada 

Leste e planalto do Alto Taquari). 
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A título de conhecimento de dados históricos, apresenta-se abaixo a série histórica 

de janeiro/2010 a dezembro/2015 das variabilidades anuais e mensais médias, das 

temperaturas médias, máximas e mínimas para o município de Rondonópolis, obtidas das 

medições na Estação Rondonópolis 83410, localizada a 284,0 m de altitude, realizadas pelo 

INMET. Não constam registros após essa data no banco de dados do Instituto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 02: Temperaturas médias anuais – Série histórica 2010-2015 
Fonte: Banco de dados INMET, 2017. Elaborado por Urbaniza Engenharia. 

 

Comparando as medições, observa-se no Gráfico 02 que a média de 29,5˚C 

registrada para o ano de 2015 ficou 4,5˚C acima da média registrada no Atlas SEPLAN para 

o ano de 2000 (25˚C), e as máximas e mínimas em torno de 38,1˚C e 20,9˚C, 

respectivamente, identificando uma tendência para o aumento das temperaturas ao longo 

dos anos. 

 

Da análise pode-se concluir que o crescimento da temperatura no Município de 

Rondonópolis não é caracterizado de forma retilínea, mas cresce variando com momentos 

de pico e momentos de vale.   

 

 

5.1.2 Precipitação  

A precipitação é toda água líquida ou sólida proveniente da atmosfera para a 

superfície terrestre. Ao atingir o dossel de uma floresta ou outro uso do solo de qualquer 

bacia hidrográfica, a precipitação é a entrada “input” do ciclo hidrológico. E 25% da 

precipitação anual global tornam-se disponível para o escoamento de rios, sendo que a 

maior parte 75% retorna para atmosfera por meio da evapotranspiração (TUCCI, 2003). 
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A intensidade pluviométrica de uma dada região é uma variável relevante para 

projetos de infraestrutura e ordenamento de uso e ocupação do solo, que visam adequar-

se de forma mais acertada as potencialidades de erosividade da mesma. 

 

A precipitação média anual do Estado de Mato Grosso apresenta valores médios 

muito elevados que variam entre 2.500 a 1200 mm17.  Recortando o Município de 

Rondonópolis, conforme observa-se na figura 14, por situar-se ao sul do estado, região 

ligada ao “efeito da altitude e do relevo”, onde encontram-se as chapadas e planaltos 

(altitudes entre 600 e 800 m) a média de precipitação anual é mais baixa, em torno de 

1.600 a 1.400 mm, chegando a 1.800 mm ao sul do município. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 14: Distribuição da Pluviosidade Média Anual – destaque para o município de 
Rondonópolis 

Fonte: ATLAS Diagnóstico Socioeconômico Ecológico de Mato Grosso, pág. 57 – SEPLAN/DSEE/MT, (2011). 
Destaque para o município de Rondonópolis. Adaptado por Urbaniza Engenharia. 

                                            
17 Atlas de Mato Grosso – Diagnóstico Sócioeconômico-Ecológico de Mato Grosso-DSEE/MT, 2011 


